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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretoria do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA encaminha a este Conselho solicitação de reconhecimento do Curso de Direito.

Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foi designada comissão constituída pelos especialistas Hélio Borghi e Geraldo José Guimarães da Silva.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE Nº 07/2000, que estabelece:

"Art 13 - Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso. (NR)

‘§ 1º - O pedido de reconhecimento será acompanhado de relatório circunstanciado sobre a implantação do curso, nos termos do projeto a provado. (NR)

‘§ 2º - Após análise preliminar do relatório mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará Conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas. (NR) 

‘§ 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado no § 1º deste artigo e de avaliação in loco do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado. (NR)

‘§ 4º - A partir do relatório da Comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita a Instituição, o Conselheiro Relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá: (NR)

a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o Curso; (NR)

b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo Parecer do Relator; (NR) 

c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco anos.” (NR).

Da análise dos autos e do relatório da Comissão de Especialistas, verificam-se os seguintes aspectos:

a) Institucionais: trata-se de Curso de Direito com funcionamento a partir do ano letivo de 1999, autorizado a funcionar nos termos do Parecer CEE nº 360/97;

b) Projeto Pedagógico: a Comissão de Especialistas “entende que todos os ângulos e vertentes do projeto pedagógico do curso de direito analisados atendem convenientemente às exigências que um bom curso requer”;

c) Corpo Docente: a Comissão de Especialistas considera adequada a composição do corpo docente, constituído por 26 professores, 20 na área de Direito, dos quais o único que não apresenta titulação atua como Promotor Público;

d) Infra-estrutura: a Comissão de Especialistas informa que instalações, equipamentos e biblioteca “atendem perfeitamente às exigências para o bom funcionamento do curso”;

A Comissão de Especialistas, finalizando seu relatório, manifesta-se pela aprovação do pedido. Por todo exposto, conclui-se favoravelmente à aprovação do pedido de reconhecimento.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA, pelo prazo de três anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 20 de novembro de 2002.

Consº Cláudio Benedito Gomide de Souza

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de dezembro de 2002.

Consª Ada Pellegrini Grinover
       Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de fevereiro de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Tratam os autos do reconhecimento do Curso de Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis. O Parecer do Eminente Relator Cláudio Benedito Gomide de Sousa, à luz dos elementos existentes nos autos e baseando-se na manifestação favorável da comissão de especialistas, concluiu favoravelmente ao pedido de reconhecimento, com aprovação unânime desta CES, aos 04.12.2002.

O processo chegou a ser incluído na pauta do Pleno, aos 18/12/02, quando esta relatora, na qualidade de presidente da CES, solicitou seu retorno à Câmara, em vista de dúvidas quanto à aplicabilidade da legislação federal que exige manifestação prévia da OAB para os casos de reconhecimento de cursos de direito.

E realmente, em relação ao reconhecimento, havia também dúvidas quanto à remessa do processo à OAB/CF, para manifestação, uma vez que o Parecer do Cons° Cláudio Benedito Gomide de Souza era omisso nesse ponto.

1 - Trata-se de deslindar a questão preliminar consistente em se saber se a manifestação prévia da OAB – embora não vinculante – é extensível aos casos de reconhecimento de cursos de direito.

2 – O Estatuto da OAB, no Art.54, entre as competências do Conselho Federal, expressamente prevê, no inciso XV:

inc.XV: “colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos de direito, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses cursos”. (grifei)

3 – Em atendimento ao disposto na Lei federal, e inquestionavelmente admitindo sua aplicação ao sistema estadual de ensino, a Deliberação CEE n.07/2000, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por instituições de ensino superior, expressamente determina, no art.17:

Art.17: “os pedidos referentes a cursos jurídicos, serão apresentados em duas vias e, após o seu protocolo no Conselho Estadual de Educação, será encaminhada uma das vias ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, para efeito da legislação vigente” (grifei).

4 – Assim, não bastasse o comando da lei federal, que exige a manifestação prévia da OAB nos pedidos de reconhecimento de cursos jurídicos, e a própria determinação da Deliberação CEE n.07/2000 também o faz expressamente, ao mencionar (no Art.17) os pedidos referentes a cursos jurídicos: pedidos, estes, realce-se, que só podem ser aqueles a que alude a ementa da Resolução: autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações.

5 - Desse modo, entendo impossível este CEE autorizar o reconhecimento de curso de direito, sem audiência prévia da OAB/CF. 

6 - Mas, compulsando os autos, verifico que a autorização de reconhecimento passou pela audiência prévia da OAB-CF (fls.224/225), que não se manifestou.

Em conclusão, Voto no sentido da necessária consulta  à OAB-CF, nos casos de pedidos de reconhecimento dos cursos de direito, concordando, com este adendo, com o voto do relator, pois no caso concreto a diligência foi cumprida

É o Voto

São Paulo, 5 de fevereiro de 2003

Consª Ada Pellegrini Grinover

Relatora
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